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Instituição e Poder, um binômio 
que a uma primeira e desavisada escu­
ta pode sugerir redundância... Ao 
mesmo tempo, dois nomes que Gui¬ 
lhon retira do "limbo" do senso co­
mum e introduz no âmbito dos con­
ceitos vitais no processo da análise 
das instituições, conduzindo o leitor 
por um atento e rigoroso caminho de 
produção científica. 

Por que a resenha de um livro des­
sa natureza e de autoria de um cientis­
ta político numa revista de psico­
logia? 

Por várias razões. Desde as mais 
previsíveis, como, por exemplo, que a 
Psicologia não se dá fora de um con­
texto político-institucional (inclusive 
o de consultório), até aquelas mais 
inéditas, como por exemplo, a manei­
ra pela qual Guilhon conceitua análi­
se, demonstrando o corte entre pensa­
mento e realidade e, com isso, situan­
do uma dimensão de nosso trabalho, 
para nós, psicólogos, que dizemos "li­
dar" com fantasias, com fatos psí­
quicos. 

Muito embora Guilhon não esteja 
escrevendo diretamente para psicólo­
gos, é, sem dúvida, este, um livro rico 
em seus mínimos detalhes para que se 
possa pensar a Psicologia enquanto 
ciência e enquanto profissão; para 
que se possa pensar uma especificida­
de do psicológico- o que deveria afas­
tar a onipotência e atrair, no estabele­
cimento de limites, uma possibilidade 
de produção — atribuindo o estatuto 
de concreticidade às representações, 
às fantasias, aos fatos psíquicos. 
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Instituição e Poder, produzido 
como tese de Livre Docência (1977) 
recoloca o problema da pesquisa so­
ciológica, trazendo para o seu interior 
o conceito de análise e, com isso, fa­
zendo mover a questão epistemológi­
ca, da nomeação e da busca das essên­
cias das coisas e do conhecimento, 
para a de sua produção: análise como 
trabalho de desmontagem para re­
montagem do que é dado ao pensa­
mento como único e coeso; análise, 
via de regra, como uma forma de 
(re)conhecimento do processo de 
constituição do objeto, já como obje­
to de pensamento; análise, inevitavel­
mente, como domínio sobre esse ob­
jeto, sem a "ilusão de que a colagem 
de todas as partes do conjunto re­
constitui realmente o todo (...) sempre 
existe transformação, produção de 
um novo objeto, doravante dominado 
tanto na ordem das coisas como na 
ordem do pensamento (...) domínio 
efetivo exigindo que se saiba como 
funciona (...) A questão de saber co­
mo é por dentro comanda a destrui­
ção do objeto. Só se podem nomear as 
partes após a quebra e, contudo, é a 
imagem conhecida (reconhecida) do 
todo que comanda a montagem (...) 
Ou seja, é preciso que os princípios de 
análise sejam os princípios do modo 
de produção do objeto produzido/do­
minado. "(p.2). 

Esse conceito de análise como re­
construção, de um lado, relativiza a 
idéia de um conhecimento da verdade 
das coisas no trabalho científico e, de 
outro, remete-nos àquilo que seria o 
saber construído em nossas práticas 
psicológicas, especialmente, naquelas 
que se aproximam da Psicanálise (ou, 
das psicanálises, para sermos mais 
precisos). 

Deixando em suspenso a eterna 
pergunta se a Psicanálise tem ou não 
um caráter científico, deixando tam­
bém em suspenso o que esta pergunta 
já reconhece com o termo "científi­
co", e, deixando por fim em suspenso 
a discussão sobre a viabilidade dessa 
aproximação Psicologia/Psicanálise, 
podemos nos ater à indagação do que 
é o caráter analítico do trabalho psi­

cológico. Partindo do que diz Gui­
lhon, poderíamos pensar o trabalho 
(psic) analítico, em que se coloca a 
dimensão inconsciente como alvo, co­
mo tendo o alcance de desconstruir 
representações (inconscientes criva­
das pelo desejo) para que se configure 
como estas se organizam e se desorga­
nizam, naquilo que fala o cliente: o 
enunciado da maneira como ele, 
cliente, se "vê", se "percebe" nas rela­
ções que vive, seria o "tecido" para 
cortes e recortes analíticos. Este pro­
cesso, entretanto, terá o limite de ser 
um recorte que se passa no "pensa­
mento" do analista e do analisando 
enquanto falam e cujos efeitos no su­
jeito analisando procedem-se à revelia 
mesma do projeto muito freqüente 
do analista de atingir a verdade do 
inconsciente do cliente. Somos assim 
conduzidos a abandonar a onipotên­
cia da interpretação como o discurso 
de verdade formulado pelo "analis­
ta". E, mesmo que inevitavelmente 
"traídos" pelo desejo, somos condu­
zidos a significar o processo de análi­
se como uma desconstrução/recons¬ 
trução que se dá no seio da magia de 
uma relação, a relação psicanalítica. 
A "verdade sobre" o inconsciente do 
cliente não estará mais - e nunca esteve 
— na reconstrução teórico-interpreta¬ 
tiva que o analista lhe venha "anun­
ciar". 

É justamente esse efeito de anun­
ciação da verdade na interpretação 
que se desmistifica, quando se conce­
be análise à maneira como Guilhon o 
faz. 

Tomar dele o conceito de análise 
para falar do conceito de análise que 
permeia as práticas psicológicas que 
se dizem analíticas é, já, deslocar o 
objeto de pensamento particular que 
se coloca Guilhon: as práticas da 
ciência sociológica. Permito-me, no 
entanto, esse deslocamento na medi­
da em que, enquanto conceito, o ter­
mo análise, destaca-se de suas refe­
rências específicas para se situar no 
âmbito de outras especificidades do 



saber. Sem por isso assemelhá-las, 
posso, com isso, pensá-las. 

E, se este é um caminho que inevi­
tavelmente me sinto tentada a fazer 
ao ler o texto de Guilhon, não é, 
entretanto, o único. Instituição e Po­
der é um convite a redimensionar o 
discurso sociológico e político sobre 
as instituições. Tendo como interlo­
cutores, ora Althusser (e seu discurso 
sobre aparelhos ideológicos do Esta­
do), ora Parsons (e seu discurso fun¬ 
cionalista), ora certos analistas insti­
tucionais (e sua pretensão de "anali­
sar uma situação concreta de todos os 
pontos de vista ao mesmo tempo", p. 
25), ora o próprio leitor (suas "teo­
rias" explicativas do "social" e seu 
discurso prenhe de estereotipias pseu-
do-analíticas), Guilhon vai construin­
do um outro referente para com­
preender as instituições; vai configu­
rando uma outra possibilidade de 
pensá-las e transformá-las em objeto 
teórico. Assim, a título de exemplo, 
desestabiliza a "certeza teórica" do 
leitor que, com Althusser, afirma que 
a escola é um aparelho ideológico do 
Estado. Tal afirmação estaria pulveri­
zando a distinção entre o plano da 
realidade e o da teoria. "Deve-se dizer 
que, se se interpreta a escola como 
produtora de ideologia dominante, é 
pertinente analisá-la em termos de 
aparelho ideológico de Estado" (p. 
23). 

A escola ou outra instituição qual­
quer não é (tal coisa)... mas pode ser 
pensada a partir de determinados 
princípios de análise, como por exem­
plo, enquanto produtora de ideologia 
dominante. Fica, nesta formulação de 
Guilhon, denunciado o equívoco do 
"essencialismo" que atravessa, repeti­
das vezes, as produções e os discursos 
ditos científicos. 

É assim que, quase obrigando-nos 
a um confronto com nosso próprio 
discurso sobre as instituições (ora 
mais, ora menos apoiado no de pen­
sadores da sócio-política), o texto de 

Instituição e Poder nos conduz a uma 
outra ordem constitutiva do saber das 
ciências políticas; mais propriamente, 
conduz-nos a uma outra ordem cons­
titutiva do saber sobre as instituições. 

Desta feita, e trocando em miúdos, 
ao nos dispormos à análise de uma 
instituição, é necessário, em princí­
pio, admitirmos que sua apreensão é 
uma apreensão no pensamento e, co­
mo tal, já não mais se confunde com a 
realidade empírica da instituição — a 
primeira interdição básica exigida do 
ato analítico, segundo Guilhon. Mes­
mo na categoria de pensamento é ne­
cessário renunciar à tentação de to­
má-la em toda a sua complexidade, e 
proceder à análise em níveis autôno­
mos — a segunda interdição. As prá­
ticas institucionais serão, portanto, 
analisadas enquanto práticas ideoló­
gicas, políticas ou econômicas, isto é, 
no discurso e nos comportamentos de 
agentes institucionais serão focaliza­
das as representações dos processos 
sociais. Da mesma forma, se tomar­
mos as práticas institucionais enquan­
to práticas políticas e econômicas, 
configuraremos objetos e processos 
próprios. Se, no nível ideológico, tra­
tava-se do efeito específico de repro­
dução imaginária das práticas, nestes 
últimos, trata-se dos efeitos de repro­
dução social e material, respectiva­
mente. Para se atingir, finalmente, a 
análise concreta é necessário proceder 
à articulação das análises autônomas. 
É a terceira interdição básica. 

É esse "jogo vivo" de interditos e 
de imagens (do analista, para ser fiel a 
Guilhon) que constitui o paciente tra­
balho de re-conhecimento das insti­
tuições concretas. Por ele, é possível 
re-constituir o "como" das produções 
políticas, ideológicas e econômicas 
das práticas institucionais. 

Ao demonstrar esse "jogo", Gui­
lhon tece, ainda, uma preciosa distin­
ção entre o "empírico" e o "concre­
to", deixando claro que o concreto é 
o real do pesamento, daquilo a que 
visa a análise é que se configura como 

tal, como um trabalho que transfor­
ma, enquanto teoria, a realidade per­
dida nele para sempre, pela renúncia 
primeira da identificação realidade/ 
pensamento. 

Ao utilizá-lo (o jogo vivo de in­
terditos e imagens) na análise de "ins­
tituições totalitárias", Guilhon facili­
ta a compreensão do leitor a respeito 
deste conjunto todo de idéias que po­
deria estar parecendo mais um exercí­
cio de abstração e retórica. Permite-
nos, com isso, constatar a validade e a 
viabilidade de sua proposta: fazer da 
ciência das instituições, nada mais 
que o trabalho de pensá-las. 

Instituição e Poder é um livro 
que não se pode ler apenas. Ele exige 
estudo. E um estudo que, posso ga­
rantir, brinda quem o faz com desco­
bertas. Isto, pelo jeito "saboroso", 
pelo caráter indireto e até irônico com 
que, em alguns momentos, Guilhon 
critica as produções ditas científicas 
da sociologia e recoloca princípios 
marxistas da análise da realidade, de­
sorganizando o mito do saber/verda­
de da ciência. 

E, para nós, psicólogos, mais uma 
vez, Guilhon — que já contribuíra em 
"Metáforas da Desordem" e em seus 
escritos sobre a loucura e as institui­
ções psiquiátricas, para que nos des-
centrássemos e pudéssemos ver o que 
fazemos, o que conhecemos e desco­
nhecemos nesse trabalho — permite-
nos redimensionar o que é objeto de 
nossas análises psicológicas/psicana­
líticas e, com isto, é ocasião de uma 
epistemologia do saber que construí­
mos em nosso fazer/representar a psi­
cologia. 
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